
EMENDA Nº  4, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 35, DE 2009

SL Nº 424, DE 2009

Dê-se ao anexo I do Projeto de lei nº 35, de 2009 a seguinte reda​ção: 
 
“ANEXO I
 
a que se refere o inciso I e o parágrafo único do artigo 2º da
Lei Complementar nº               , de                   de           de 2009
 
Empregos Públicos Permanentes
 
	(i) Carreira de Especialista em Regulação de Transporte
	Salário

	Especialista em Regulação de Transporte I
	R$ 4.150,00

	Especialista em Regulação de Transporte II
	R$ 4.772,50

	Especialista em Regulação de Transporte III
	R$ 5.488,38

	Especialista em Regulação de Transporte IV
	R$ 6.311,63

	Especialista em Regulação de Transporte V
	R$ 7.258,38

	Especialista em Regulação de Transporte VI
	R$ 8.347,13

	Artigo 2o. Carreira de Analista de Suporte à Regulação de Transporte
	Salário

	Analista de Suporte à Regulação de Transporte I
	R$ 3.600,00

	Analista de Suporte à Regulação de Transporte II
	R$ 4.140,00

	Analista de Suporte à Regulação de Transporte III
	R$ 4.761,00

	Analista de Suporte à Regulação de Transporte IV
	R$ 5.475,15

	Analista de Suporte à Regulação de Transporte V
	R$ 6.296,42

	Analista de Suporte à Regulação de Transporte VI
	R$ 7.240,89

	(i) Carreira de Técnico de Suporte à Regulação de Transporte
	Salário

	Agente de Fiscalização à Regulação de Transporte I
	R$ 2.400,00

	Agente de Fiscalização à Regulação de Transporte II
	R$ 2.622,00

	Agente de Fiscalização à Regulação de Transporte III
	R$ 3.015,30

	Agente de Fiscalização à Regulação de Transporte IV
	R$ 3.467,60

	Agente de Fiscalização à Regulação de Transporte V
	R$ 3.987,73

	Agente de Fiscalização à Regulação de Transporte VI
	R$ 4.585,89


 
	Assessor de Regulação de Transporte
	R$ 7.256,00

	Superintendente de Área
	R$ 7.256,00

	Assistente de Regulação de Transporte
	R$ 6.182,00

	Gestor Técnico-Administrativo
	R$ 6.182,00

	Assistente de Gestão
	R$ 2.600,00


 
 
 
 
JUSTIFICATIVA

A presente emenda se faz necessária, visando a redução dos cargos comissionados na Administração Pública. Busca assim, evitar a indicação política de indivíduos, muitas vezes escolhidos por suas ideologias políticas, em detrimento de suas capacitações profissionais. O projeto de lei em comento, buscou determinar qualificações e experiências mínimas para a nomeação nos cargos de confiança, contudo, esta não retira a possibilidade de ocuparem cargos de tamanha importância pessoas ligadas a este ou aquele Governo ou agremiação partidária. A substituição do preenchimento dos cargos elencados no texto original da lei como “em comissão” pelo preenchimento por pessoas “aprovadas em concurso”, evitará solução de continuidade na Administração Pública, bem como, permitirá a constância de políticas públicas para o setor.
Sala das Sessões, em 9-10-2009.

a) Beth Sahão


